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DISCIPLINA: Contabilidade Pública 

Vigência: a partir de 2024/1 Período Letivo: 1º ano 

Carga horária total: 75 horas Código: TEC.4633 

Ementa: Estudo dos conceitos específicos necessários para a prática contábil na 

abrangência das instituições públicas. Análise da função e dos regimes contábeis, dos 

sistemas e estruturas de contas, do orçamento, da escrituração, das demonstrações, 

das licitações e dos contratos na esfera pública. 

 

Conteúdos 

UNIDADE I – Introdução à contabilidade pública 

1.1. Conceito 

1.2. Campo de atuação 

1.3. Objetivo 

1.4. Organização e função da contabilidade pública 

1.5. Regimes 

 
UNIDADE II – Orçamento público, plano de contas e escrituração. 

2.1. Orçamento público 

2.2. Estrutura do plano de contas de empresas públicas 

2.3. Escrituração contábil 

2.4. Atividade prática 

2.4.1 Escrituração nos livros próprios de acordo com a legislação dos 

órgãos públicos 

 
UNIDADE III – Demonstrações contábeis, licitações e contratos administrativos. 

3.1. Demonstrações contábeis 

3.2. Além de licitações e contratos administrativos 

3.3. Atividade prática 

3.3.1. Simulação sobre licitações de compras ou prestação de serviço 

 

RELAÇÃO DA DISCIPLINA COM AS DEMAIS DISCIPLINAS DO CURSO: 
 

 

A Disciplina de Contabilidade Pública é direcionada a uma capacitação 

específica, porém mantém aspectos que a relacionam com as demais disciplinas da 

área contábil, assim como com a matemática financeira. 
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